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PREFÁCIO


			Há um poema de Bernardo Guimarães, escrito em 1865, cujo título é “Dilúvio de papel — um sonho de um jornalista poeta”. Nele, o escritor e professor mineiro pensa o século 19 como um tempo histórico em que, sob a promessa das luzes, a imprensa, os jornais, invadem fantasmagoricamente o espaço público, trazendo notícias, caso, crônicas e, sobretudo, esclarecimento. No entanto, sabendo das promessas não cumpridas pela razão iluminista, o refrão, continuamente mobilizado na dinâmica dramática do poema é: “Oh! século dezenove/Ó tu, que tanto reluzes/És o século de papel?!”


			Tenho me lembrado sistematicamente desse poema desde que, a partir do início de 2020, sob o governo Bolsonaro, o obscurantismo se transformou em política oficial do Estado brasileiro. Aliás, a própria eleição do capitão, expulso do exército por insubordinação, já indicava o triunfo da mentira e do engodo sobre o esclarecimento.


			Talvez, mais do que isso, significava também a demanda pela mentira por parte da população, o que é muito mais grave ainda do que a oferta, sempre possível e sempre presente, da arte do disfarce como forma de governo e fundamento da ação política.


			Qualquer que seja a situação, é importante sublinhar que, depois de mais de dois séculos de escolarização e de divulgação da ciência e dos benefícios individuais e coletivos do esclarecimento, o obscurantismo reaparece com toda sua força, mobilizando populações inteiras de pessoas mais e menos escolarizadas, e de todos os extratos sociais.


			Vivemos um tempo em que temos a impressão de que o país saiu dos trilhos e que, mais do que nunca, parece atual a célebre frase do Manifesto Comunista, ele também do século 19 (1848), em que afirma que “tudo o que era sólido desmancha no ar, tudo o que era sagrado é profanado, e as pessoas são finalmente forçadas a encarar friamente sua posição social e suas relações mútuas”.


			Pode estar o leitor ou a leitora deste livro se perguntando por que o retorno ao século 19 para dizer deste livro que ora tem em mãos. E a pergunta certamente é pertinente, inclusive porque se trata de um livro sobre a história da educação, sobretudo da história da educação escolar, e que, nesse sentido, deveria sublinhar as aventuras das luzes entre nós. Então, por que falar do fracasso das luzes e do obscurantismo.


			Como sabemos, caro leitor, cara leitora, toda leitura é uma comporta, no mínimo, um duplo movimento: aquele que busca apreender as intenções e sentidos pretendidos pelo autor ou pela autora que o escreve e, simultaneamente, a criação de sentidos e/ou o deslocamento destes por aquele ou aquela que se aventura a decifrá-lo. E, certamente, a minha leitura não é diferente. Li este livro num momento datado e, certamente, dramático da história do Brasil — o momento em que ultrapassamos as 170 mil pessoas mortas pela pandemia.


			Diante da reiterada política de morte estabelecida pelo governo federal e por muitos de seus aliados Brasil afora, não é possível não ser atravessado por angústias e profundas incertezas sobre o destino de nossas populações e de nossas instituições, entre elas a escola. Para onde vamos com este descalabro e com a pulsão de morte que tomou conta de nossos governantes e de parte significativa da população e grupos políticos e empresariais que os patrocinam? 


			A leitura dos textos que compõem este livro nos traz, certamente, um conforto ao ampliar nossos horizontes acerca do Brasil e dos caminhos pelos quais chegamos até aqui. Nele, por meio dele, sabemos mais e melhor sobre diversas faces do Brasil atual, ainda que seja por meio de sistemáticas perguntas e eventuais respostas, postas ao nosso passado.


			Nessa perspectiva, longe de ser um livro sobre uma história de um objeto particular — a escola —, ou mesmo sobre o processo de escolarização no Brasil, este é um livro que trata da história do Brasil. No seu conjunto, os textos aqui reunidos, ainda que considerem a necessidade de articular a história da escola e da escolarização com as demais dimensões da vida social, cultura, econômica e política brasileira, mostram que, algumas vezes, muito mais do que a política ou a economia, é a história da educação que nos revela o que é o Brasil que construímos e que nos trouxe até aqui.


			É uma história tão diversa e rica em criatividade, modos de fazer e educação quanto o é a população brasileira. Mobilizando fontes as mais diversas — cartas, leis, relatórios, jornais, mapas... — e dialogando com tradições teóricas plurais, as autoras e os autores vão fazendo desfilar diante dos nossos olhos as esperanças, angústias e tensões de nosso povo e de várias épocas. São vários os nossos territórios, assim como variados são nossos povos e diversas as nossas populações. Nessa perspectiva, o livro nos ajuda a pensar que a história da educação brasileira é uma invenção tão densa quanto rarefeita e que sua potência é observada muito mais como mecanismo de dominação do que de emancipação.


			Como a promessa da imprensa sonhada pelo jornalista poeta Bernardo Guimarães, a escola de cuja história se fala neste livro também foi invadindo as cidades, as florestas, as várzeas, as cadeias e os campos, espraiando-se, com suas promessas e sonhos, pelo conjunto do mundo social. A instituição vai se constituindo, mostram os textos, em produtora de referências de classificação social e, ao mesmo tempo e por isso mesmo, cada vez mais, seduz os sujeitos e os engaja com suas promessas de esclarecimento e emancipação. Nas lutas pela civilização, pelo progresso e pelo desenvolvimento, a escola esteve e está, num certo sentido, do lado certo da história. Esteve? Está?


			Ainda bem que, nesses domínios, o conforto a que me refiro anteriormente dura pouco; ou melhor, tal conforto é acompanhado por um profundo desconforto trazido pelo próprio conhecimento histórico objetivado nos textos que lemos. Isso porque, dentre outros motivos, os textos tratam de culturas, memórias, afetos, trajetórias, saberes, modos de conhecer, de cuidar, de educar, enfim, que foram fortemente impactados pela escola e pelos processos de escolarização dos sujeitos, dos saberes e das demais instituições sociais.


			Para a maior parte da população brasileira, deparar-se com a escola e, mais do que isso, adentrar esse universo, quase sempre significou ser desclassificado ou desclassificada social, cultura e, mesmo, politicamente. Para quase todos e todas, a história individual e/ou coletiva com a escola teve início com um profundo mal-estar consigo mesmo ou mesma. Nessa aventura, tornar-se culto, portador de cultura, nos termos escolares, significaria abrir mão da própria história, da própria cultura e de seus modos de ser e estar no mundo.


			Não é por acaso, portanto, que os textos tratam de histórias densas e tensas. A escola não aconteceu, ou acontece, num vazio político-cultural. As histórias da imposição de um modelo escolar de formação, e mesmo a luta pela construção da escola pública pelas camadas populares do campo, da cidade, da floresta, das várzeas, bem como das cadeias, tratadas neste livro, dizem-nos tanto da construção quanto da destruição de maneiras mais ou menos generosas e cuidadosas de convidar as novas gerações para habitar e continuar ou recriar um mundo que as antecede.


			Este livro nos ajuda, sem dúvida, a entender mais e melhor o Brasil. E, nestes tempos de políticas oficiais de obscurantismo e morte, essa já é uma grande qualidade e mostra sua pertinência e atualidade. Mas ele nos permite mais: ao desnudar as trilhas da escola e da escolarização entre nós, permite conhecer histórias, afetos e memórias de sujeitos muitos que não se deixaram sujeitar pela história “dos/as outros/as” e ousaram construir as suas próprias histórias, seus próprios projetos e, ao fim e ao cabo, suas próprias escolas. Ao fazer isso, o livro nos permite aventar possibilidades de, nesse entroncamento da história em que vivemos, derrotar os monstros que insistem em devorar nossas melhores promessas de presente e de futuro. Que assim seja!


			Luciano Mendes de Faria Filho


			Professor titular 


			Universidade Federal de Minas Gerais


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	13


			Alexandra Lima da Silva


			Aline de Morais Limeira


			Paula Leonardi


			EDUCAÇÃO ENTRE OS KAINGANG: DA ESCOLA IMPOSTA À ESCOLA SONHADA (RS)	17


			Maria Aparecida Bergamaschi


			Juliana Schneider Medeiros


			RETRATOS DE ESCOLAS DE VÁRZEA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA (PA)	35


			Anselmo Alencar Colares


			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares


			PARA ALÉM DAS AULAS DE PRIMEIRAS LETRAS: ESCOLAS NOTURNAS E AULAS DA CADEIA COMO POSSIBILIDADES PARA A POPULAÇÃO NEGRA (PB)	49


			Surya Aaronovich Pombo de Barros


			PELA EXTINÇÃO DA ESCRAVIDÃO: AS ESCOLAS NOTURNAS DAS ASSOCIAÇÕES ABOLICIONISTAS (RJ)	65


			Katia Geni Cordeiro Lopes


			SUJEITOS, IDEIAS E EDUCAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO EDUCACIONAL NA ESTRADA DE FERRO 
D. PEDRO II (RJ)	79


			Adriana Valentim Beaklini


			CAPILARIZAÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA NA BAIXADA FLUMINENSE: REFLEXÕES EM TORNO DE IGUAÇU (1870-1933, RJ)	95


			Angélica Borges


			Amália Dias


			“ESCOLAS POPULARES” E ESCOLA DE CIÊNCIAS E ARTES ORSINA DA FONSECA: EXPERIÊNCIAS EMANCIPATÓRIAS DO PARTIDO REPUBLICANO FEMININO (RJ)	111


			Marcelo Gomes da Silva


			ESCOLAS PARA POBRES: A CRUZADA PATRIÓTICA E HUMANITÁRIA DAS ASSOCIAÇÕES BAIANAS (BA)	125


			Cíntia Borges de Almeida


			NAS ESCOLAS DA CAPITAL BRASILEIRA: MATRÍCULAS DAS ÁREAS URBANAS E RURAIS (1870, RJ)	137


			Aline de Morais Limeira


			José Gonçalves Gondra


			O ESPETÁCULO DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS DO ENSINO PROFISSIONAL DO DISTRITO FEDERAL NAS LENTES DE AUGUSTO MALTA (1900-1930, DF) 	163


			Maria Zelia Maia de Souza


			ESCOLA DE MÚSICA DE TERESINA (1981-1991): CRIAÇÃO E PRÁTICAS EDUCATIVAS ENTRE SALAS E PALCOS NO PIAUÍ (PI)	177


			Juniel Pereira da Silva 


			Ednardo Monteiro Gonzaga do Monti 


			MEMÓRIAS E EXPERIÊNCIAS ESCOLARES EM MATO GROSSO (MT)	187


			Giuslane Francisca da Silva


			Alexandra Lima da Silva


			PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DAS ESCOLAS CATÓLICAS NO RIO DE JANEIRO (RJ)	195


			Paula Leonardi


			Beatriz Ferreira Arantes


			Nathália Mesquita Neumann de Souza


			COLÉGIO MILITAR: UM PLANO DE ENSINO NO REGULAMENTO DE 1898 (RJ)	213


			Beatriz Costa e Cunha


			ESCOLAS LIBERTÁRIAS: EXPERIÊNCIAS DA MEMÓRIA ANARQUISTA (SP - Barcelona)	221


			Walter Marcelo Ramundo


			GRUPO ESCOLAR RURAL DE BUTANTAN: UMA EXPERIÊNCIA DE ENSINO RURAL NA CAPITAL PAULISTA (SP)	241


			Diana Gonçalves Vidal 


			LA VIDA RURAL DESDE LA MIRADA INFANTIL: DIÁLOGOS A TRAVÉS DE LAS CARTAS (México)	255


			Montserrat Cubos Mejía 


			Blanca Susana Vega Martínez


			ESCOLAS PARA EDUCAR OU PREPARAR PARA O TRABALHO? AGÊNCIAS, SABERES E SUJEITOS DESDE AS PRIMEIRAS INICIATIVAS DE ESCOLARIZAÇÃO PRIMÁRIA DOS MOÇAMBICANOS (Moçambique)	269


			Octávio José Zimbico 


			Sérgio Vieira Niuaia 


			AS REPRESENTAÇÕES DA ESCOLA NOS MANUAIS DE HISTÓRIA FRANCESA: DA III REPÚBLICA AOS NOSSOS DIAS (França)	283


			Marguerite Figeac-Monthus


			SOBRE OS(AS) AUTORES(AS)	297


			ÍNDICE REMISSIVO	301


		





INTRODUÇÃO


			Alexandra Lima da Silva


			Aline de Morais Limeira


			Paula Leonardi


			Foi desde sempre o mar,


			E multidões passadas me empurravam


			como o barco esquecido.


			Agora recordo que falavam


			da revolta dos ventos,


			de linhos, de cordas, de ferros,


			de sereias dadas à costa.


			[...]


			(Cecília Meireles)1


			Este livro procura reunir pesquisas acerca do histórico processo de escolarização, seus efeitos, suas características e complexidades. Insere-se no campo da história da educação, tendo as instituições escolares e as fontes produzidas sobre elas como eixo de pesquisa. Assim, procuramos dialogar e contribuir com os estudos já produzidos em torno das categorias “instituições educativas” e “instituições escolares”.2 


			Nessa tarefa, ancoramo-nos no entendimento da história como a ciência dos homens no tempo (BLOCH, 2001) e em diálogo com outras ciências sociais. Assim, realizamos investigações sobre mulheres, homens, sujeitos que empreenderam iniciativas institucionalizadas de escolarização ao longo do tempo. E sobre o tempo, nosso recorte temporal, situado entre os séculos 19 e 20 (1850-1950), justifica-se por ser um período de mobilização significativa de diferentes agentes em prol da criação, organização, regulamentação e manutenção de escolas: o Estado, a sociedade civil, associações (políticas, culturais), igrejas (de diversas denominações). Ou seja, diferentes sujeitos e forças no mundo ocidental, empenhando-se na tarefa de disseminar as luzes da instrução, via instituição escolar e ancorados no refinamento do aparelho legal em torno dos sistemas de ensino.


			No cenário global, os séculos 19 e 20 constituem-se um momento de consolidação dos Estados Nacionais. No Brasil, cada estado buscava um modelo político autônomo, mas todos davam destaque central ao papel da educação escolar para sua unificação e legitimação. A ideia de que a redenção das nações, seu resgate do atraso, dar-se-ia pela via da escolarização era embasada em um discurso de esforço civilizatório que visava produzir identidades (FARIA FILHO; PINEAU, 2009). De modelos educacionais informais passa-se gradativamente para um sistema educacional definido, regulado e implementado pelos estados. Desde o Império no Brasil, a educação escolar tornou-se cada vez mais um investimento prioritário do Estado Nacional. O estado monárquico e independente de 1822, na Constituição de 1824, define a instrução primária como gratuita. Em 1827, a Lei Geral do Ensino retoma a questão da gratuidade das escolas primárias, delimita a quem são destinadas, define, também, um repertório curricular, a obrigatoriedade do ensino mútuo e as formas de admissão, controle e regulamentação dos professores e da ação docente. Segue-se a essa lei, o Ato Adicional de 1834, que concede poderes para as províncias para legislar, administrar, organizar e fiscalizar o ensino primário e secundário, além de formar e recrutar docentes. As diversas províncias empenharam-se, com maior ou menor esforço, em normatizar a educação e instrução locais (GONDRA; SCHNEIDER, 2011). A legislação e reformas que se multiplicaram em nível nacional ou local e seguiram após a Proclamação da República indicam como o Estado e as províncias/estados empenharam-se em normatizar e regulamentar a educação escolar ao longo do tempo. 


			A instituição escolar avançou como locus privilegiado de socialização das futuras gerações. Estreitamente vinculada à formação de um território e à consolidação de uma ideia de nação, essa instituição produtora de memória mobilizou, ao longo do tempo, diferentes ideias, como: civilização, proteção, formação, liberdade, cidadania, moralização... Por vezes, ponte entre mundos/oceanos, serviu também ao assimilacionismo, à aculturação, ao extermínio. Mas também se transformou diante de resistências, apropriações e pressões nas casas legislativas. Este livro oferece um panorama dessas tensões ao apresentar capítulos que abordam desde escolas indígenas até renomadas escolas estatais em diferentes espaços e tempos.


			O livro reúne textos de pesquisadoras e pesquisadores de diferentes instituições e procura contemplar a diversidade temática existente no campo, nacional e internacionalmente. Com representantes de três continentes, os capítulos abordam experiências do ensino rural no México (América Latina), escolas em Moçambique (África) e manuais escolares da França (Europa). No que se refere ao Brasil, há investigações que contemplam nove estados de todas as regiões (RS, RJ, SP, PI, MT, BA, PB, PA, DF), refletindo acerca de diferentes sujeitos, essas “multidões passadas” (índios, negros, ribeirinhos, trabalhadores, encarcerados, homens, mulheres, crianças) e de diversificadas instituições, “desde sempre o mar” (escolas de música, noturnas, rurais, ribeirinhas, populares, militares, libertárias, confessionais, profissionais, quilombolas). Nesse sentido, o conjunto aqui constituído da história da educação contempla aspectos da diversidade e da complexidade do fenômeno educativo no mundo, abordando fontes e metodologias variadas.


			Em “Educação entre os Kaingang: da escola imposta a escola sonhada”, as autoras Maria Aparecida Bergamaschi e Juliana Schneider Medeiros apresentam o debate sobre a educação escolar indígena no Brasil, com ênfase à escola que foi imposta aos Kaingang, em contraponto à escola sonhada pelos próprios indígenas.


			O que é uma escola de várzea? O que é ser professor/a de uma escola de várzea? Essas perguntas são norteadoras no texto “Retratos de Escolas de Várzea na Amazônia Brasileira”, no qual Anselmo Alencar Colares e Maria Lília Imbiriba Sousa Colares procuram apresentar as especificidades das escolas situadas na Amazônia Brasileira.


			O texto “Além das aulas de primeiras letras: escolas noturnas e aulas da cadeia como possibilidades para a população negra”, de Surya Aaronovich Pombo de Barros, indica alguns caminhos possíveis para abordar a oferta de instrução para a população negra, inclusive escravizada, “para além das escolas regulares de primeiras letras”. 


			As iniciativas de abolicionistas no sentido de promover a instrução de libertos e cativos no Rio de Janeiro é o foco do texto “Pela extinção da escravidão: as escolas noturnas gratuitas das associações abolicionistas (1880-88)”, de Katia Geni Cordeiro Lopes.


			Em “Sujeitos, ideias e educação: a escola na Estrada de Ferro D. Pedro II”, Adriana Valentim Beaklini explora o processo de consolidação da educação profissional na Estrada de Ferro D. Pedro II (EFDPII), com destaque para os projetos e significados da escola para os sujeitos ao redor dela.


			Examinar o processo de criação das escolas públicas primárias no município de Iguaçu é o foco do texto “Capilarização da escola pública em Iguaçu, no Recôncavo da Guanabara (1870-1933)”, de Angélica Borges e Amália Dias. Para tanto, as autoras utilizam fontes diversas, tais como relatórios, periódicos, mapas de matrícula e fotografias.


			O protagonismo das mulheres na luta por instrução é o foco do texto “‘Escolas Populares’: experiências emancipatórias do Partido Republicano Feminino (1910)”, no qual Marcelo Gomes da Silva, a partir de fontes diversas, dentre as quais, os estatutos do partido, procura evidenciar que a instrução foi uma forma de emancipação feminina.


			A partir de periódicos como “O Imparcial”, Cíntia Borges de Almeida procura analisar as ações e projetos voltados para a instrução “do pobre” em texto intitulado “Escolas para pobres: a cruzada patriótica e humanitária das associações baianas”, nas décadas iniciais da República.


			Analisar o processo de expansão do ensino público e privado na corte imperial na década de 1870, a partir de fontes diversas, tais como os Relatórios dos Presidentes da Província do Rio de Janeiro, bem como ofícios do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, o Censo de 1872 e as publicidades do Almanak Laemmert, é o foco do texto “Nas escolas da capital brasileira: matrículas das áreas urbanas e rurais (1870)”, de Aline de Morais Limeira e José Gonçalves Gondra. 


			A partir da produção imagética do fotógrafo oficial da prefeitura do Rio nas primeiras décadas do século 20, o texto “O espetáculo das Escolas primárias: o ensino profissional nas lentes de Augusto Malta (1900-1930)”, de Maria Zelia Maia de Souza, procura analisar as práticas de representação do Instituto Profissional João Alfredo (IPJA) e do Escola Premunitória XV de Novembro (EPQN).


			Analisar os aspectos referentes à criação da Escola de Música de Teresina e as práticas educativas realizadas na referida instituição, é o horizonte do texto “Entre salas e palcos: Escola de Música em Teresina (1981-199, PI)”, de Juniel Pereira da Silva e Ednardo Monteiro Gonzaga do Monti. 


			Por que é importante estudar instituições educativas centenárias? O texto “Memórias, escolas e experiências em Mato Grosso”, de Giuslane Francisca da Silva e Alexandra Lima da Silva, procura analisar os significados das centenárias instituições educativas das cidades de Cuiabá e Cáceres. 


			Explorar as práticas patrimoniais e de memória das escolas confessionais é o horizonte do texto “Patrimônio imobiliário das escolas católicas no Rio de Janeiro (RJ)”, de Paula Leonardi, Beatriz Arantes e Nathália Mesquita Neumann. Com estudo da distribuição das escolas católicas no Rio de Janeiro e três estudos de caso, demonstram como a política patrimonialista do estado brasileiro pode ter favorecido a construção do patrimônio imobiliário de congregações docentes. 


			No texto “Colégio Militar: um plano de ensino no Regulamento de 1898”, Beatriz Costa e Cunha explora fontes, como relatórios, decretos, planos de ensino, e procura analisar os vários projetos de reorganização militar no Brasil no limiar da República.


			Em “Escolas libertárias: experiências e memórias anarquistas”, Walter Marcelo Ramundo indaga sobre as imbricações entre história e memória ao discutir a historicidade e as marcas ideológicas anarquistas dessas escolas entremeadas às experiências de educação formal.


			A partir de fontes variadas, tais como legislação, anuários e fotografias, o texto “Grupo escolar rural de Butantan: uma experiência de ensino rural na capital paulista”, de Ariadne Lopes Ecar e Diana Gonçalves Vidal, procura evidenciar o processo de mudanças e transformações em mais de cem anos de existência do Grupo Escolar Rural de Butantan.


			Conhecer a vida cotidiana e escola de crianças da cidade de São Luís de Potosí, no México, é o foco do texto “La vida rural escolar desde la mirada infantil: diálogos a través de las cartas”, de Montserrat Cubos Mejía e Blanca Susana Vega Martínez. 


			O debate a respeito das primeiras iniciativas de escolarização das populações da colônia de Moçambique, a partir da primeira metade do século 19, é a preocupação do texto intitulado “Escolas para educar ou preparar para o trabalho? Escolarização primária dos moçambicanos”, de Octávio José Zimbico e Sérgio Vieira Niuaia. 


			Finalmente, para encerrar esse mergulho em diversas formas da instituição escolar, nada melhor do que nos perguntarmos pela maneira como as escolas são apresentadas aos próprios estudantes. É o que faz Marguerite Figeac-Monthus no capítulo “Representações da escola nos manuais de História Francesa: da III República aos nossos dias”. Perscrutando os manuais escolares, a autora demonstra que, como reflexo de valores e ideias de uma época, a instituição escolar ainda hoje pode ser representada como ilustração da III República francesa, guarda os modelos antigos, mas avança críticas com relação ao papel da escola no processo de colonização. 


			Por fim, é importante salientar que este livro é um dos produtos do projeto Fontes para o ensino/pesquisa em História da Educação: inventariando as instituições escolares do Rio de Janeiro (1870-1930), contemplado no edital Humanidades da Faperj (2016). Todavia, foi a conversa com pesquisadoras e pesquisadores da temática “instituições escolares”, que tornou possível que os horizontes de expectativas esboçados no projeto inicial se ampliassem significativamente. A partir das trocas e diálogos, tornou-se possível vislumbrar outras paisagens. 


			Que agora possamos mergulhar juntos em Um mar de escolas e desfrutarmos de algumas gotas de sua amplidão.
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EDUCAÇÃO ENTRE OS KAINGANG: DA ESCOLA IMPOSTA À ESCOLA SONHADA (RS)


			Maria Aparecida Bergamaschi


			Juliana Schneider Medeiros


			Introdução


			A educação escolar entre os povos indígenas vem em um processo crescente no Brasil nas últimas décadas, com a ampliação significativa do atendimento escolar em todos os níveis, desde a educação básica até o ensino superior. Um exemplo desse crescimento é o número de escolas e alunos entre os anos 2002–2015 que, segundo dados do MEC (apud BANIWA, 2019), ampliou a oferta de escolas de educação básica em quase 100% e a de educação infantil em quase 300%; a expansão de escolas de ensino médio atingiu a cifra de 700%; o número de estudantes no ensino superior no mesmo período teve um crescimento de mais de 3.000%. Expomos esses dados para dizer da necessidade de estudos acerca dos processos de escolarização entre os povos indígenas, especificamente da história da educação escolar, instituição introduzida em suas terras para forçar o assimilacionismo e a integração, mas que, aos poucos, foi apropriada por esses coletivos que atuam para transformá-la. São escolas que buscam uma qualidade educacional, principalmente afirmando-se como comunitárias, bilíngues, interculturais, territorializadas, específicas e diferenciadas. “Que escola os índios almejam e sonham ter? Ao que os índios respondem: a escola do jeito indígena” (BANIWA, 2019, p. 25).


			A escola indígena acontece de modos bastante diferenciados. Embora essa modalidade de educação escolar constitua uma política educacional geral para todos os povos indígenas do país e seja regida pelas mesmas leis que são específicas para as escolas desses povos, se considerarmos a diversidade étnica, temos também uma diversidade de escolas. O Brasil é o país do continente americano que contém o maior número de etnias indígenas, tendo o censo do IBGE de 2010 registrado 305 diferentes povos, com diferentes línguas, culturas e histórias. Nesse sentido, a escola também se constitui diferenciada para cada povo, marcada por nuanças produzidas na interação com os diversos grupos a que se destina e por características intimamente ligadas à história do contato, visto que essa instituição foi introduzida nas Terras Indígenas como mais um aparato colonizador. Segundo Baniwa (2019, p. 42), “o reconhecimento dos processos próprios de aprendizagem implica reconhecer e garantir a diversidade de sistemas, modelos e processos educativos indígenas”, o que implica reconhecer e garantir diferentes práticas escolares.


			Muito anterior à introdução da educação escolar em suas vidas, esses povos já tinham sistemas próprios de educação, de socialização das crianças, de formação das pessoas. Embora esses sistemas tradicionais sejam bastante diversos, pois estão intimamente relacionados “às orientações filosóficas das cosmologias, das mitologias e dos acontecimentos históricos guardados na memória coletiva” (LUCIANO3, 2011, p. 226), nenhum deles se assemelha à escola e, em geral, assentam-se na oralidade, na reciprocidade, numa relação de pertencimento à natureza, no respeito aos saberes ancestrais e comunitários transmitidos e vivenciados. Refletindo sobre a educação de seu povo, a pesquisadora Kaingang Ivone Jagnigri da Silva anuncia a amplitude espacial e temporal das práticas educativas ancestrais, que vão muito além da escola.


			A educação tradicional Kaingang é entendida como um processo que vai muito além. Pois, a presença das crianças junto a seus pais nas atividades cotidianas é algo que faz parte da cultura e é dessa forma que acontece o Kajrãn - ensinar, o Kinhrãg - aprender, o Han há - saber fazer. A educação está acontecendo a todo momento, no espaço, no meio ambiente, na natureza. A forma como o Kaingang interage com esses elementos produz um grande conhecimento, aprendizagens riquíssimas, pois a educação tradicional está interligada com a natureza, ao mundo cosmológico que dá sentido à vida (SILVA, 2019, p. 37, grifos no original).


			A educação ancestral de cada povo não foi reconhecida pelas ações colonizadoras, e a introdução da escola entre os indígenas foi considerada um ato civilizador alheio aos modos de vida autóctones. Tanto as missões religiosas que primavam pela catequização, quanto o Estado que almejava integrar cada pessoa originária dessa terra na imaginada comunidade nacional, agiram para fazer desaparecer as civilizações nativas e, com elas, a educação originária do continente americano. Porém, a atuação indígena soube resistir nestes séculos de colonização, mantendo e ressignificando seus processos ancestrais, inclusive intervindo nas práticas educativas escolares. Nas últimas décadas, a atuação autoral indígena mais incisiva em relação à escola está modificando o cenário, forjando leis que garantem direitos a uma educação escolar diferenciada, produzindo currículos e materiais didáticos específicos, criando cursos diferenciados de formação de professores, respeitando processos próprios de aprendizagem, afirmando as línguas originárias – em um protagonismo crescente que vai delineando mais forte a escola sonhada.


			Contextualizando a história da educação escolar indígena no Brasil


			Considerando as experiências escolares implementadas entre os mais diversos povos indígenas do Brasil ao longo da história, encontramos similaridades entre as ações do Estado e das agências missionárias religiosas. Porém, cada povo e cada comunidade indígena tem um modo próprio de dialogar com o que vem de fora, consequentemente, há diferentes histórias dessa instituição no país. Apresentamos, na sequência, um panorama geral da história da educação escolar indígena no Brasil, focalizando estudos que mostram algumas características comuns desses diferentes itinerários, assim como algumas situações particulares em diferentes regiões do país.


			Um estudo anterior (BERGAMASCHI, 2006) traçou um itinerário da educação escolar indígena no Brasil, destacando períodos dessa história, desde a escola “para os índios” até a escola “específica e diferenciada”, esta também reconhecida como a escola “dos povos indígenas”. Nesse sentido, é possível nomear um período colonial, em que predominaram ações educativas de missões religiosas, estendendo-se até o advento da República, quando o Estado nacional iniciou ações mais concretas em relação à educação dos indígenas, inserindo com maior força a escola como aparato civilizador. O processo Constituinte e a Constituição Federal de 1988 são considerados “divisor de águas”, inaugurando um segundo período, qual seja da escola dos povos indígenas no Brasil, pautada pela atuação protagonista de lideranças, professores e comunidades indígenas. Conquanto essa perspectiva historiográfica não seja a única, uma tendência inegável é a prática escolar colonial, marcada pelas tentativas de assimilacionismo e integração e uma visão atual da educação escolar, marcada pelo protagonismo indígena e que considera os processos próprios de aprendizagem.


			As primeiras experiências de escolarização dos povos indígenas foram as ações dos jesuítas, que desembarcaram no Brasil em 1549 com o objetivo de criar aldeamentos de índios, onde estes seriam catequizados, civilizados e preparados para o trabalho, ora desempenhado nas terras dos colonos, ora nas reduções para subsistência. Em termos educativos, suas ações visavam primeiro civilizar, principalmente pelo combate aos maus costumes, e depois ensinar a doutrina. Frente às dificuldades de evangelização, viram nas crianças uma possibilidade de fruto, pois, por um lado, estas pouco contradiziam a lei e, por outro, como os adultos eram muito arredios, seus filhos seriam o “grande meio, e breve, para conversão do gentio” (NÓBREGA, 1551 apud CHAMBOULEYRON, 2007, 59). Assim, aos meninos indígenas, os padres ensinavam a doutrina, os bons costumes, a leitura e a escrita em língua portuguesa. Conquanto as práticas educativas dos jesuítas buscassem a dominação dos indígenas e a imposição cultural sobre eles, as relações com os padres foram, ao mesmo tempo, espaço possível de sobrevivência dos povos indígenas. De acordo com Chambouleyron (2007, p. 59),


			[...] há constantes referências ao desejo dos índios de entregarem seus filhos para que fossem ensinados pelos padres. Talvez o ensino das crianças indígenas pudesse representar, também uma possibilidade de estabelecer alianças entre grupos indígenas e padres.


			As reformas de Marquês de Pombal, ministro do Império português, na segunda metade do século 19, trouxeram importantes mudanças nas vidas das populações indígenas da colônia. A novidade dessa política era a proposta de assimilação de todos os indígenas, que visava misturá-los à massa populacional, exterminando as diferentes culturas e identidades étnicas. Foram criadas diversas leis destinadas a regular as relações com os grupos indígenas, dentre elas, a mais importante foi o Diretório dos Índios, de 1757. Algumas das medidas inovadoras desse conjunto legislativo foram: proibir os costumes indígenas nas aldeias; impor a língua portuguesa em substituição à língua geral; estimular os casamentos entre índios e não índios; pôr fim à discriminação legal contra os índios; incentivar a presença de não índios nas aldeias; extinguir aldeias ao transformá-las em vilas, freguesias ou lugares. Essa política de assimilação trouxe grandes implicações para os povos indígenas, na medida em que ameaçou e destruiu línguas nativas, culturas e singularidades (ALMEIDA, 2010).


			A política em relação aos indígenas marcou também um novo momento na educação, em que, sem abandonar a evangelização, a civilização baseada em valores europeus passou a ser enfoque principal. O Diretório previa a criação de uma escola para meninos e outra para meninas, nas quais se ensinaria a Doutrina Cristã, a ler e escrever. Aos meninos seria ensinado também a contar; e às meninas, a “fiar, fazer renda, costura, e todos os mais ministérios próprios daquele sexo” (DIRETÓRIO DOS ÍNDIOS, 1757, s/p). A nova lei anunciava a contratação de mestres e mestras respectivamente, que deveriam ser “pessoas dotadas de bons costumes, prudência, e capacidade, de sorte, que possam desempenhar as importantes obrigações de seus empregos” (DIRETÓRIO DOS ÍNDIOS, 1757, s/p). Também determinava a proibição do uso das línguas maternas e a obrigatoriedade da língua portuguesa, na medida em que era vista como um instrumento para a civilização (DIRETÓRIO DOS ÍNDIOS, 1757, s/p).


			Não houve uma única forma de implementar o Diretório, e as diferentes localidades estabeleceram medidas próprias na relação com os indígenas e sua educação, de acordo com suas particularidades. No Nordeste, por exemplo, antigos aldeamentos jesuíticos foram transformados em Vilas de Índios administradas pelo governo, onde foram instituídas escolas com aulas de ler e escrever, além de doutrina cristã e de ofícios domésticos para meninas, ministradas por um mestre-escola (ANDRADE, 2011). Já na Capitania de Mato Grosso, ainda era comum a prática do cativeiro de indígenas, embora expressamente proibida, e a educação ocorria por meio do trabalho, não havendo uma escola propriamente dita (PESOVENTO, 2014). Em São Paulo, há registro de que a educação nos aldeamentos se manteve muito atrelada à Igreja, contando com beneditinos, franciscanos e capuchinhos, que tinham por objetivo ensinar a doutrina cristã, a cantar em latim, ler, escrever e contar. Porém, na prática, esses intentos fracassaram e os ensinamentos restringiram-se a atividades manuais, ou seja, ao trabalho (FERREIRA, 2009).


			Ao longo do Império, as relações com os indígenas tiveram como principais objetivos transformar os índios em trabalhadores a serviço do Estado e em ocupar suas terras. A tomada das terras ocorreu pela expulsão dos indígenas de seus territórios, pelo confinamento em aldeamentos ou pela extinção de antigas aldeias Simultaneamente, esses indígenas desalojados de suas terras, eram acionados para trabalharem em expedições militares, na abertura de estradas e no povoamento de lugares remotos ou fronteiras (ALMEIDA, 2010).


			Em relação à educação para os indígenas, durante o século 19, em linhas gerais, o Império manteve a mesma conduta: na tentativa de formar súditos, buscava civilizar, cristianizar e preparar os índios para o trabalho. Embora a política determinasse o uso de meios brandos no trato com os indígenas, as práticas educativas mantinham-se violentas, forçando que os diferentes povos abandonassem as suas culturas e adotassem o modo de vida do colonizador, sendo incorporados à nova sociedade que se formava. O Regulamento das Missões previa a presença de um missionário em cada aldeia, para, entre outras atribuições, “§ 1º Instruir aos Índios nas maximas da Religião Catholica, e ensinar-lhes a Doutrina Christã. [...]. § 6º Ensinar a ler, escrever e contar aos meninos, e ainda aos adultos, que sem violencia se dispuzerem a adquirir essa instrucção” (BRASIL, 1845, s/p).


			A Ordem Menor dos frades capuchinhos italianos, subvencionada pelo governo imperial, manteve missionários na maioria dos aldeamentos criados no período. Em menor quantidade, salesianos e dominicanos também atuaram junto aos indígenas. Documentos da época mostram que 26 escolas da Ordem Menor foram criadas em aldeamentos indígenas de todas as províncias do Brasil. Ao Estado cabia dar o apoio estratégico e financeiro; aos missionários, a administração do aldeamento. Para o governo monárquico, educação formal e catequese eram sinônimos, e o objetivo principal era a conversão para o trabalho. No mesmo período, há registro da existência de internatos indígenas. Em Goiás, na região do rio Araguaia, por exemplo, um colégio interno oficial para índios mansos e bravos foi criado em 1870 por iniciativa de um militar. Os alunos recebiam instrução elementar, religiosa e profissional, sendo o objetivo principal formar trabalhadores mecânicos e agrícolas para a região que era colonizada (RIZZINI, 2004). 


			Com o advento da República, a política indigenista manteve-se direcionada à ocupação efetiva do território e à transformação dos índios em mão de obra produtiva. A novidade foi a criação do primeiro órgão de Estado com a finalidade de estabelecer relações de caráter laico com os povos indígenas. Em 1910, foi criado o Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) que, a partir de 1918, seria apenas Serviço de Proteção aos Índios (SPI). A nova política passou a classificar os indígenas em quatro grupos: índios isolados; índios em contato intermitente; índios em contato permanente; índios integrados. Para cada grupo, havia um tipo de relação e um procedimento diferente, mas a todos se buscava assimilar. A condição dos índios era compreendida como transitória, pois prevalecia entre as elites que governavam o país a crença de que eles estavam fadados ao desaparecimento.


			O ideário positivista que predominou entre essas elites, principalmente nas primeiras décadas da República, aprofundou e expandiu a concepção racista do índio incapaz e atrasado, um empecilho ao progresso e à modernização do país. Embora o discurso oficial destacasse a proteção dos nativos, 


			[...] os papeis do SPI e da Funai nunca foram de proteger, promover e garantir a continuidade socioétnica e histórica dos povos originários, mas facilitar os seus processos de integração à sociedade nacional, que em outras palavras significa facilitar a extinção e desaparecimento desses povos como étnica e culturalmente diferenciados (BANIWA, 2019, p. 33). 


			Segundo Lima (1995), o Serviço deu prosseguimento à conquista desses povos, agora sob a forma de poder tutelar — estatizado num aparelho de abrangência nacional — já́ que eram vistos como incapazes e necessitariam de representantes que administrassem suas vidas. Enquanto aparelho laico, sua principal função era trabalhar na integração dos indígenas — não mais na cristianização ou na civilização. Integrar significava incluir os indígenas no projeto de nação, principalmente ao transformá-los em trabalhadores economicamente produtivos, mas também ao desenvolver neles um sentimento de nacionalidade. 


			O SPI também passou a ser um novo agente nas ações educativas junto aos povos indígenas, implantando escolas e oficinas em suas sedes construídas nos aldeamentos, chamados de postos indígenas. A serviço da integração desses povos à nação brasileira, a escola nas aldeias começou a ocupar papel importante no povoamento de novas regiões, no processo civilizatório e na transformação dos indígenas em trabalhadores rurais. As escolas do SPI podiam ser desde um prédio até algum tipo de organização limitada a uma professora, em geral a esposa do chefe do posto. Nessas escolas, ministravam-se “as primeiras letras, em outros casos passando pelo ensino agrícola e até o de numerosos ofícios” (LIMA, 1995, p. 190). O ensino do civismo também era uma prioridade, figurando nas escolas um mapa do Brasil e a bandeira nacional, diante da qual fileiras de alunos perfilavam para cantar o hino nacional. 


			Fotografia 1 – Índios escoteiros e alunos da Escola mantida pelo posto 
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			Fonte: PI Ligeiro, RS, 1944. Acervo Museu do Índio 


			Fotografia 2 – Menina indígenas na hora da refeição
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			Fonte: acervo Museu do Índio


			Ao longo da atuação do SPI, por meio do qual o Estado brasileiro afirmava uma intervenção laica e de cunho nacionalizante junto aos povos indígenas, permaneciam as investidas missionárias com projetos de escolarização em áreas indígenas, contando com subsídios do governo. As missões salesianas na região do Rio Negro na Amazônia, por exemplo, iniciaram, em 1914, por meio da instalação de um sistema de internatos que durou até 1980. Essas escolas se fundamentavam pedagogicamente na moralidade cristã e nos instrumentos metodológicos dos tradicionais colégios religiosos (LUCIANO, 2011).


			Em meados da década de 1960, o Serviço vivenciou uma crise devido a acusações de maus tratos aos indígenas, corrupção e ineficiência administrativa4 e, em 1967, já sob a ditadura civil-militar, o governo decidiu extinguir o SPI e criar um novo órgão indigenista, a Fundação Nacional do Índio (Funai). Em linhas gerais, a Funai manteve a mesma política indigenista que visava assimilar as populações indígenas à nacionalidade de modo que contribuíssem ao desenvolvimento do país. 


			Nesse sentido, a escola continuou exercendo a função de integrar os indígenas à nação, principalmente com vistas a formar trabalhadores para o país. Nas palavras da Lei n.º 5371, que instituiu a Funai, uma de suas finalidades era “promover a educação de base apropriada do índio visando à sua progressiva integração na sociedade nacional” (BRASIL, 1967, art. 1, p. 1). Uma novidade foi o convênio firmado em 1969 com o Summer Institute of Linguistics (SIL), uma instituição estadunidense de caráter religioso que desenvolvia pesquisa linguística em comunidades indígenas latino-americanas desde a década de 1930, com o objetivo de traduzir a bíblia às línguas nativas e catequizar os indígenas, conquanto também promovesse a escrita alfabética de línguas originárias (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2012). Em 1972, o convênio foi normatizado por meio da Portaria n.º 75, ao considerar “a necessidade da educação bilíngue como instrumento básico da integração”, na medida em que a alfabetização em língua indígena seria um “elemento de transição à língua nacional” (BRASIL, 1972 apud NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2012, p. 771). Essa parceria entre a Funai e o SIL levou à criação de cursos de formação de monitores bilíngues destinados a indígenas para que esses, depois de formados, mediassem a alfabetização em suas comunidades5. O Estatuto do Índio (BRASIL, 1973, s/p) também versava sobre o tema, destacando que “a alfabetização dos índios se fará na língua dos grupos a que pertençam e em português, salvaguardando o uso da primeira”, isto com o propósito da integração do índio na “comunhão nacional” (Ministério do Interior, Lei n.º 6.001, artigos 49 e 50, 19/12/73).


			Na década de 1970, emergiu no cenário nacional um movimento de luta pelos direitos indígenas, principalmente pela demarcação de terras e pelo reconhecimento das diferenças étnicas. Começaram a se estruturar as primeiras organizações do movimento indígena contemporâneo e lideranças de diferentes povos passaram a realizar assembleias e a participar mais ativamente da política nacional. Ao mesmo tempo, diferentes setores da sociedade civil passaram a se articular em favor da causa indígena. Formaram-se organizações não governamentais voltadas para a questão indígena, profissionais de várias universidades passaram a contribuir com assessorias especializadas e setores progressistas da Igreja Católica adotaram uma linha de atuação em defesa dos direitos indígenas. 


			Inserida nesse movimento dos anos 70, a educação escolar indígena passou a ser debatida no âmbito acadêmico, nos movimentos indigenistas e pelos próprios indígenas. Diversas entidades de apoio à causa indígena começaram a desenvolver projetos alternativos de educação em parceria com comunidades indígenas, diferentes do modelo da Funai, bem como a promover encontros e discussões sobre uma escola em conformidade com a autodeterminação dos povos indígenas. 


			Nos anos 80, o movimento se intensificou e, em 1987, os indígenas marcaram uma forte presença na Assembleia Constituinte, conquistando um capítulo na Constituição Federal e direitos há muito tempo reivindicados. O Artigo 231 lhes garantiu o respeito à sua organização social, seus costumes, suas línguas, crenças e tradições, rompendo, pelo menos oficialmente, com a política integracionista do Estado. A nova Carta constitucional reconheceu também o uso de línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, abrindo caminho para a construção da escola indígena atual. Escolas indígenas, até então vinculadas à Funai e, portanto, ao Ministério do Interior, em 1991, passaram para o âmbito do Ministério da Educação. A partir daí, desencadeou-se um movimento de afirmação da educação escolar indígena, por meio de leis, da criação de setores específicos para a gestão dessa modalidade de escola e do envolvimento de lideranças, professores e intelectuais indígenas na condução dos processos educacionais. 


			A escola imposta aos Kaingang


			O povo Kaingang está entre os povos indígenas mais numerosos do Brasil, com uma população total de quase 40 mil pessoas, majoritariamente falantes do idioma originário. Sua história tem milhares de anos, porém, a escola chegou a seu mundo só no começo do século 20, como consequência das relações com os não indígenas que se tornaram mais permanentes em meados do século 19. Tradicionalmente, ocupavam um território amplo, entre as bacias do rio Tietê até as bacias do Atlântico Sul, além da região de Missiones, Argentina. Atualmente, habitam terras indígenas, acampamentos e cidades localizadas nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São Paulo.


			Figura 1 – Mapa Região Sul do Brasil
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			Fonte: Almeida e Notzold (2011)


			Os contatos com as frentes colonizadoras anteriores ao século 19 foram breves, porém, o início dos oitocentos é marcado por investidas mais fortes: as Cartas Régias, publicadas pelo príncipe regente João VI, autorizavam as guerras justas e a escravidão indígena sobre os índios bárbaros que resistissem. Os Kaingang que se opuseram às invasões foram mortos ou escravizados; alguns migraram para regiões de menor pressão; outros decidiram aldear-se (MARCON, 1994). Seus territórios, localizados na região sul do que hoje é o Brasil, foram apropriados por meio de concessão de sesmarias a criadores de gado e ervateiros, e os habitantes originários foram desaparecendo — subsistindo os que se deslocaram para dentro das matas6. A partir de 1824, terras consideradas virgens e devolutas, principalmente no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, foram povoadas por imigrantes alemães e, mais tarde, italianos, acirrando os conflitos, visto que estes eram territórios de vida Kaingang. Dornelles (2011) evidencia o protagonismo Kaingang nesse processo, afirmando que não se restringiu a revidar ataques, mas também esteve presente na articulação de redes comerciais, nas formas de obtenção de objetos de seu interesse e, até mesmo, na própria integração às colônias, espontânea ou forçada. No mesmo período, a expansão da cafeicultura em São Paulo passou a demandar gado, o que levou à abertura de estradas que passavam em meio às matas habitadas pelos Kaingang acarretando outros enfrentamentos — entre estes e os tropeiros.


			Com o objetivo de favorecer a colonização, o governo provincial convocou jesuítas para aldear os Kaingang por meio da civilização e da catequese, fixando-os a um lugar determinado, a fim de liberar grande parte de seus territórios ancestrais. Também deveriam ensinar o respeito à propriedade para que deixassem de “atacar” os colonos e ajudar na adaptação ao trabalho, tornando-os economicamente produtivos. Havia intenções de estabelecer uma escola, conforme consta em correspondência do jesuíta Santiago Penteado ao Conde de Caxias ainda em 1843 (apud FRANCISCO, 2006, p. 184): “Seria, pois, mui conveniente que os Padres Missionários logo estabelecessem uma escola para ensinar os menores a ler e escrever; conservando-os assim separados, conseguirão, com o tempo, que trabalhem também separados”. Porém, de acordo com a autora, a escola não era consenso entre os Kaingang, que não frequentavam as aulas e nem sequer permaneciam no aldeamento, frustrando essas iniciativas missionárias de escolarização.


			Embora o processo mais intenso e permanente de escolarização imposto ao povo Kaingang no século 20 tenha ocorrido sob a égide do SPI e da Funai, tem-se também notícias de iniciativas de padres capuchinhos junto aos Kaingang nas duas primeiras décadas do século 20, tendo estes solicitado recursos ao Estado para implementação da escola. Em resposta, foi contratado um professor e assim iniciada uma escola, com 40 alunos indígenas matriculados. Segundo Stawinski (1976, p. 256), o projeto de escola aplicado ancorava-se na catequização e na alfabetização articuladas com a aprendizagem para o cultivo da terra e visava à melhoria das condições de vida dos Kaingang “pelos seus próprios esforços”. Conforme as palavras dos capuchinhos, a missão tinha sucesso e rendia os frutos desejados: 


			Na escola as crianças indígenas aprendiam a ler, escrever, rezar e cantar e no Toldo do Faxinal começaram a aparecer as primeiras roçadas de milho, feijão e batata. Com a introdução da escola, da catequese e do cultivo da terra, os índios sentiam-se mais tranquilos e felizes, pois estavam certos de que o Governo do Estado se interessava por eles (D’APREMONT; GILLONAY, 1976, p. 253-254).


			Os capuchinhos reconheciam a inteligência e a capacidade dos Kaingang, destacando, por exemplo, a fluência na língua portuguesa alcançada rapidamente por alguns alunos e seu “desenvolvimento intelectual” — mas, assim como os jesuítas, notaram a falta de assiduidade e estabilidade na escola. Com o tempo, a colaboração entre o Estado e os missionários começou a ser abalada, e os poucos registros que se tem da missão capuchinha dificultam saber como os indígenas se relacionaram com a escola que, talvez, na prática, não correspondia ao otimismo que transparece nos comentários dos missionários religiosos.


			Experiências de escola mais duradouras e contínuas entre os Kaingang e que tiveram repercussão maior nos modos de vida foram realizadas com e a partir do Serviço de Proteção aos Índios. Classificados pelo órgão como “índios integrados”, os Kaingang eram considerados por esse órgão como estando “à beira da transformação em não-índios ou na qualidade de matéria degradada para a Pátria, sobre os quais a incidência do Serviço teria pouca eficácia” (LIMA, 1995, p. 126, grifos no original). Por isso, o SPI atuou para transformá-los em trabalhadores nacionais, explorando-os de forma abusiva como mão de obra, não só na agricultura, mas também na extração da madeira. Irani Kẽgránh Miguel (2015), em sua pesquisa acadêmica, entrevistou cinco pessoas mais velhas que viveram ações do SPI e relataram práticas violentas na exploração de mão de obra e de aproveitamento dos recursos naturais de suas terras. “Através da fala dos entrevistados, chego à conclusão de que durante o trabalho do órgão SPI na Terra Indígena Inhacorá os nossos indígenas foram escravizados com trabalhos braçais, agressões e punições e com castigos” (MIGUEL, 2015, p. 33). Danilo Braga, historiador Kaingang, apresenta dados no mesmo sentido:


			Grande parte do período em que o SPI e mais tarde a FUNAI administram a aldeia de Ligeiro é conhecido entre os Kaingang como o “Tempo das Turmas ou o Tempo dos Panelões”. Alguns Kaingang mais ousados ou com coragem falam do tempo dos panelões como O Tempo da Escravidão, pois trabalhavam tanto e recebiam muito pouco ou até mesmo nada pelo trabalho que eram submetidos. [...] Os panelões eram usados para fazer as comidas (café, almoço, janta) para os Kaingang do Ligeiro, nos acampamentos que faziam em pontos diferentes da aldeia para derrubar a mata, queimar e depois plantar e colher milho, trigo, feijão e nos últimos tempos a soja. No Ligeiro, segundo o relato dos Kaingang, existia um total de quatro panelões. Neles se faziam as farofas, o café, o casamento (mistura de arroz com feijão) e na maioria das vezes a carne de porco. [...] (BRAGA, 2015, p. 65-66).


			Ligeiro foi o primeiro Posto Indígena do SPI no Rio Grande do Sul, tendo passado da administração estadual para a federal na segunda década do século 20. Registros indicam que, ao ser criado, foi chamado de Centro Agrícola de Passo Fundo (LIMA, 1995). O regulamento do SPI, conforme o Decreto n.° 9214 de 1911, determinava que os centros agrícolas tivessem escolas primárias com curso diurno e noturno, oficinas, além de espaços e materiais para os aprendizados relativos à agricultura e à pecuária. Era permitida a presença de não indígenas e, nesse sentido, percebe-se o “intento de expandir às populações circundantes os benefícios ‘pedagógicos’ dos centros, no que seria o embrião de uma área rural ao redor de um povoado” (LIMA, 1995, p. 245). 


			Segundo afirma o pesquisador Kaingang Zaqueu Key Claudino (2013, p. 56), a escola foi uma imposição do Serviço de Proteção ao Índio, “sem que os Kaingang pudessem fazer suas escolhas”. Assevera o autor:


			A chegada do SPI - Serviço de Proteção ao Índio, em 1910, veio com uma grande turbulência de valores, que chamo de época de correria, pela violência que era praticada pelo órgão governamental no interior das Terras Indígenas. A ideologia e as práticas deste órgão ao longo de um tempo iriam prejudicar as relações de parentescos da sociedade Kaingang. Representante desta instituição, os antigos diretores e chefes de Posto, quando dirigiam suas falas para os parentes mais velhos do nosso povo, diziam que falar o Português era falar bonito e continuar falando Kaingang era ficar enraizado no tempo [...]. Essa turbulência que atrapalhou a vida da nossa sociedade na tentativa de fazer com que o Kaingang fosse esquecendo sua identidade, foi agravada com a implantação da escola para os índios. (CLAUDINO, 2013, p. 67).


			As palavras de Claudino (2013) apontam que a escola do Serviço de Proteção aos Índios operou no sentido de impor a língua portuguesa e a cultura ocidental, prejudicando a língua originária, os saberes ancestrais e a identidade Kaingang. Um relato de Santo Claudino, pai do referido pesquisador e aluno da escola do SPI, mostra como isso ocorria no dia a dia da escola:


			Na época que comecei a ir para a escola eu tinha doze anos. Meu pai e minha mãe, que são teus avós, eles nunca haviam me maltratado nem me xingado, quando fui pela primeira vez para a escola eu não sabia falar nem entendia a língua dos fóg [não-indígena]. Isso foi o pé́ da encrenca para começarem a me xingar, mas como não entendia então só́ dava risada e isto se tornava pior porque aí as professoras me colocavam de castigo. Com isso fui ficando com mais medo, aquilo parecia que me cortava o coração quando elas falavam comigo eu só́ sabia dizer não. Chegava em casa e contava tudo para minha mãe, ela era a minha guardiã̃, pois o pai o teu avô era o coronel do diretor lá́ no posto. Eu ficava com muito medo quando o seu avô chegava em casa de tarde no dia em que me colocavam de castigo na escola. Teve uma vez que as professoras me bateram e meu braço ficou roxo e o teu avô viu e perguntou. Eu quis mentir dizendo que foi no caminho, mas ele descobriu e a surra foi maior que aquela batida no meu braço, pois seu tio o Antonio havia contado tudo. Mas o que me marcou muito e até hoje está na minha cabeça foi quando estava na fila da merenda para pegar a sopa, era um mingau com feijão, tinha que pedir em português e como não sabia falar na língua dos fóg me mandavam voltar pro final da fila e se sobrasse eu comia, se não, voltava para casa com fome (CLAUDINO, 2013, p. 83).


			Além do testemunho Kaingang, documentos do Serviço de Proteção aos Índios indicam as intenções do órgão indigenista em relação à educação escolar. Em 1936, o Decreto n.° 736 instituiu um novo regulamento, que deixou mais explícito os objetivos de “incorporação dos índios à sociedade brasileira, economicamente produtivos, independentes e educados para o cumprimento de todos os deveres cívicos” (BRASIL, 1936, s/p). O documento detalhou ações necessárias para tal fim no Artigo 7: 


			a) medidas e ensinos de natureza higiênica; b) escolas primárias e profissionais; c) exercícios físicos em geral e especialmente os militares; d) educação moral e cívica; e) ensinos de aplicação agrícola ou pecuária. (BRASIL, 1936, s/p).


			Assim, como o regulamento anterior, o novo determinava a criação de escolas primárias, com curso diurno e noturno, para os índios de ambos os sexos e de todas as idades, além de outros estabelecimentos para o aprendizado agrícola e de criação de animais — todos podiam ser também frequentados pelas crianças dos arredores, ainda que não fossem indígenas.


			Em um relatório de 1942, fica mais evidente o que o governo entendia por “educação dos índios”, explicitando que almejava desenvolver um sentimento de nacionalidade (letra a) e transformar os indígenas em trabalhadores rurais produtivos (letra d).


			a) dar-lhes a idéia da pátria e o seu culto cívico, cerimônias em torno da bandeira, hinos, História do Brasil através dos fatos mais culminantes, etc.; b) alfabetização dos menores e adultos de ambos os sexos; c) ensino de trabalhos manuais e domésticos; d) prática agrícola e pecuária; e) limpeza e higiene (BRASIL, Ministério de Agricultura, Relatório, 1942, p. 132 apud ROCHA, 2003, p. 127-128).


			Ações como as pretendidas anteriormente passaram a ser mais presentes entre o povo Kaingang na década de 1940, quando o SPI assumiu a administração de mais três postos indígenas no Rio Grande do Sul: Guarita, Nonoai e Cacique Doble. O relatório de 1942, elaborado pelo encarregado do posto de Nonoai, referente ao seu primeiro ano de funcionamento, menciona a construção da escola, além de outras estruturas para a atividade agrícola e a criação de animais e “a regularização do sistema de plantação dos índios, com aulas práticas de agricultura”. Para o ano de 1943, sabe-se que a escola denominada Benjamin Constant, contava com 56 alunos, dos quais 44 eram índios. No ano seguinte, a escola criou um Clube Agrícola, chamado 13 de Maio, iniciativa pioneira de um posto indígena. Já em 1958, a escola encontrava-se praticamente abandonada, pois possuía somente 22 alunos matriculados, a maioria dos quais era não indígena — embora o censo daquele ano tenha registrado 214 indígenas com faixa etária entre 6 e 15 anos (BRINGMANN, 2012). 


			No final da década de 1950, o SPI instituiu o Programa Educacional Indígena e com base na ideologia desenvolvimentista, o Serviço tornou mais explícitas as intenções de fazer da escola um instrumento de transformação dos índios em pequenos produtores rurais. O Programa visava reformular todas as escolas dos postos indígenas para que deixassem de ser simples alfabetizadoras. O foco central era “a ministração dos ensinamentos rurais, como a formação de pomares e hortas, criação de animais domésticos, etc.”, tendo como objetivo que os indígenas obtivessem assim sua subsistência (BRASIL, SPI, Relatório, 1959, p. 8 apud ROCHA, 2003, p. 131). Para isso, o Programa previa a distribuição de instrumentos agrícolas infantis e materiais didáticos específicos, além de auxiliar na criação de Clubes Agrícolas Escolares.


			Embora tenha prevalecido ações de escolarização nas terras indígenas vinculadas ao Serviço de Proteção aos Índios, os Kaingang tiveram também outras experiências de escola naquele período, como o acesso em escolas públicas e particulares não indígenas, próximas de suas comunidades. Matte (2009) cita a escola denominada Internato Rural Pedro Maciel, na localidade de Itaí, município de Ijuí, que, no final dos anos 1950 e na década de 1960, recebeu crianças Kaingang, das comunidades de Nonoai, Inhacorá e Votouro. Miguel (2015), pesquisador Kaingang, registrou sobre o sofrimento dos familiares de 19 crianças que foram retiradas do convívio familiar e comunitário e levadas a esse internato e reapresenta as lembranças que o Senhor Antônio Cipriano, hoje com quase 70 anos, ainda tem daquele tempo: 


			Ele diz que muitas das crianças indígenas ficaram doentes e fracas porque não comiam as comidas deles e ao mesmo tempo sentiam falta dos seus pais. O ensino era muito diferente. Seu Antônio diz que com tudo isso não foi fácil para eles se adaptar a essa realidade nova, mas mesmo assim ficaram seis anos. Ainda o Sr. Antônio fala que com o passar do tempo alguns pais visitavam as crianças e quando alguns pais ficavam sabendo o caminho e o local para chegar a esse internato, alguns pais começaram a roubar seus filhos deste internato ou mesmo desta escola. Quando a escola comunicava ao diretor do SPI a ausência das crianças, o diretor comunicava a liderança para verificar se os pais destas crianças roubadas estavam na comunidade. Se as crianças eram achadas, eram levadas de volta para o internato, enquanto que os pais sofriam castigos na comunidade indígena. (MIGUEL, 2015, p. 32).


			Além de denunciar a violência impetrada sobre os Kaingang, essa informação assombra pelo tanto de ações escolares impostas aos indígenas ainda desconhecidas ou silenciadas na história e na história da educação. Indica também a necessidade de investigações profundas e urgentes, assim como atitudes institucionais que busquem reparar ou diminuir o legado de destruição causado pela colonização.


			Na década de 1960, a Igreja Evangélica Luterana do Brasil iniciou missão junto aos Kaingang de Guarita, abrindo uma escola primária (LUCKMANN, 2011). O governo estadual possivelmente manteve escolas junto aos toldos indígenas, embora não se tenha localizado bibliografia a este respeito. No início dos anos 1970, já em pleno funcionamento da Funai, foi criado o Centro de Treinamento Profissional Indígena Clara Camarão, na Terra Indígena Guarita que desenvolveu o primeiro curso de formação de monitores bilíngues Kaingang e Guarani. A iniciativa foi uma parceria desse órgão indigenista estatal e a Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, cujo propósito era facilitar a alfabetização das crianças indígenas na língua portuguesa. 


			Encerrado o primeiro curso de formação, após dois anos de estudo em regime de internato, a Funai contratou a primeira turma de monitores formados, que passaram a atuar em escolas Kaingang e guarani da região Sul a partir de 1972. A metodologia do SIL consistia na prática de um “bilinguismo de transição”, no qual a alfabetização na língua indígena servia de base para a alfabetização e adoção da língua portuguesa, visando ao progressivo abandono das línguas nativas. Mas, em que pese os intentos assimilacionistas do órgão indigenista, ao longo do tempo, muitos monitores passaram a trabalhar orientados para o fortalecimento da língua originária (ANTUNES, 2012).


			Sílvio Coelho dos Santos (1975), ao pesquisar sobre a oferta de escola para indígenas entre 1973 e 1974, identificou 28 instituições situadas nos 19 postos da Região Sul do país, sendo a maior parte deles Kaingang. Nessas instituições, havia 1.646 alunos matriculados e atuavam 16 monitores bilíngues. Santos (1975) relata que, com exceção das escolas onde atuavam monitores indígenas, no geral a escola funcionava de acordo com o padrão das escolas não indígenas, tanto no que diz respeito aos materiais didáticos, ao currículo, ao calendário e aos horários rígidos, quanto ao ensino monolíngue ministrado por professores não indígenas, configurando um quadro onde a evasão e a repetência eram comuns. A professora Kaingang Andila Nĩvygsãnh Inácio (2010) destaca que, apesar das dificuldades representadas pelo preconceito, por discriminações e desconfianças, os monitores passaram a ter muito mais sucesso na alfabetização das crianças que os professores não indígenas.


			Segundo a autora, que fez parte da primeira turma de monitores indígenas, esse projeto foi criado porque “os professores não-indígenas só falavam e entendiam português do referido Centro de Treinamento, os alunos kaingang só falavam e entendiam a sua língua materna, o kaingang” (INÁCIO, 2010, p. 26). Por isso, os monitores indígenas foram pensados “para fazer a ‘ponte’ entre esses dois mundos: Kaingang e não-indígena” (INÁCIO, 2010, p. 29). A pesquisadora Kaingang fez uma importante análise da atuação desses monitores, principalmente diante da resistência das comunidades Kaingang em aceitar que se ensinasse a escrita do idioma materno nas escolas, pois tinham “vergonha” de sua língua. Segundo ela, nos encontros regulares para “avaliar culturalmente os resultados deste processo para o povo kaingang”, os monitores foram se organizando, no sentido de compreender a colaboração de seu trabalho na transição para a adoção da língua portuguesa (INÁCIO, 2010, p. 29). A partir de então, muitos desses que efetivamente desenvolviam o papel de professores bilíngues passaram a se engajar em lutas nacionais em prol de uma educação escolar indígena.


			Em 1991, esses monitores criaram uma importante associação para discutir questões relacionadas à educação e à escola indígena no Rio Grande do Sul, a Associação dos Professores Bilíngue Kaingang e Guarani (APBKG). Segundo Bruno Ferreira, também pesquisador e professor Kaingang, que se engajou nessa associação, o objetivo era “pensar um novo jeito de trabalhar a educação escolar nas Terras Indígenas, um jeito que buscasse a valorização da nossa cultura, o reconhecimento dos processos próprios e, principalmente a nossa língua” (FERREIRA, 2014, p. 22). Segundo o autor, a APBKG contribuiu para pensar as possibilidades da educação escolar na manutenção do povo Kaingang, com suas diferenças e especificidades, mas também acessando os conhecimentos não indígenas.


			Visamos, dessa forma, construir uma escola que contribua para promover um processo educativo fundado nas práticas, conhecimentos e valores culturais; que oriente a apropriação crítica de bens e recursos tecnológicos externos e que esteja voltado para o desenvolvimento de respostas condizentes aos desafios contemporâneos e futuros, colocados pelas relações com outras sociedades, conforme consta hoje nos PPP - Projeto Político Pedagógico de muitas escolas Kaingang. (FERREIRA, 2014, p. 24).


			A escola sonhada pelos Kaingang


			Nas décadas finais do século 20, observam-se ações mais autorais na condução das políticas e práticas de educação escolar em um movimento de construção da escola sonhada. Um conjunto de leis relativas à educação escolar indígena é decorrente da Constituição Federal de 1988, que assegurou, no art. 210, “às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem” (BRASIL, 1988, s/p).


			Conforme já mencionamos, de acordo com a legislação que fundamenta e regulamenta a educação escolar indígena, essa escola deve ser comunitária, bilíngue, intercultural, territorializada, específica e diferenciada. Isso significa que às comunidades indígenas deve ser assegurada autonomia quanto às propostas pedagógicas e ao uso dos recursos financeiros da escola. A escola tem de ser pensada para ser bilíngue/multilíngue, porque deve ensinar o português, para possibilitar o diálogo com o mundo não indígena, mas, principalmente, a(s) língua(s) indígena(s) da comunidade, fundamental para a sua reprodução cultural. O princípio da interculturalidade precisa ser entendido neste mesmo sentido: a escola deve promover o reconhecimento e a manutenção da diversidade cultural e linguística de sua comunidade, além de uma situação de comunicação com a sociedade não indígena. Essa escola tem de ser compreendida enquanto espaço territorializado em função da forte ligação dos povos indígenas com o seu território e porque está situada em terras indígenas. Ela deve ser específica e diferenciada, por ser planejada e concebida como reflexo das aspirações e necessidades particulares de cada povo e cada comunidade indígena. 


			Segundo Claudino (2013, p. 83, grifos no original), a educação escolar que ainda predomina entre os Kaingang guarda resquícios “daquela que antes era contra os povos indígenas e não para ou dos os povos tradicionais”. No entanto, há um intenso trabalho de professores e lideranças, ancorados na sabedoria dos Kofá (sábios mais velhos) para elaborar uma nova escola e, assim, descontruir o modelo imposto pelo colonizador, que muito prejudicou os saberes ancestrais. Diz o pesquisador:


			Hoje, a escola é tomada como interesse de apropriação por partes dos indígenas que sofreram com a ideologia dos intrusos. Essas teorias e saberes que os não indígenas trouxeram para dentro das aldeias, foram aos poucos sendo incorporadas e acrescidas a partir dos costumes e estão aos poucos sendo dominadas pelos Kaingang. Precisamos conhecer melhor o veneno para aprender a colocar nos lugares corretos e apropriados em favor dos povos indígenas. No entanto, precisamos entender e conhecer o que queremos com a escola, porque, na verdade, ela ainda não está de acordo com a cultura do povo indígena Kaingang. Ela precisa passar por uma reformulação para atender o mundo indígena. (CLAUDINO, 2013, p. 76).


			Podemos ver afirmado nesse depoimento que, conquanto a ação invasiva de uma instituição alheia aos modos de educação originários, os Kaingang não foram receptores passivos da escola: negaram-na, interessaram-se por ela, negociaram possibilidades, mostrando-se sujeitos ativos em sua história de escolarização. E hoje sonham e buscam novas práticas escolares, sendo protagonistas na relação com essa instituição. 
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			RIZZINI, Irma. O cidadão polido e o selvagem bruto: educação dos meninos desvalidos na Amazônia Imperial. 2004. Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2004.


			ROCHA, Leandro Mendes. A política indigenista no Brasil (1930-1967). Goiânia: Ed. UFG, 2003. 


			SANTOS, Sílvio Coelho dos. Educação e Sociedades tribais. Porto Alegre: Movimento, 1975.


			SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO REINO. Livro da Companhia Geral do Grão Pará, e Maranhão, a fol. 120. Belém a 18 de agosto de 1758. Diretório que se deve observar nas Povoações dos Índios do Pará, e Maranhão, enquanto Sua Majestade não mandar o contrário, Pará, 3 de Maio de 1757. Disponível em: http://www.nacaomestica.org/diretorio_dos_indios.htm. Acesso em: 1 abr. 2021.


			SILVA, Ivone Jagnigri da. MȲ GE KE KANHGÁG AG JYKRE PẼ KI: educação na concepção kaingang. 2019. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2019.


			STAWINSKI, Alberto Vitor. Toldo dos Índios em Cacique Doble. (Apêndice II). In: D’APREMONT, Bernardin; GILLONNAY, Bruno. Comunidades indígenas, brasileiras, polonesas e italianas no Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes; Caxias do Sul, Universidade de Caxias do Sul, 1976. 


			





RETRATOS DE ESCOLAS DE VÁRZEA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA (PA)


			Anselmo Alencar Colares


			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares


			Introdução


			O “universo” amazônico é formado de muitas singularidades. Até mesmo coisas comuns, presentes em outros locais, nele podem ganhar ares inusitados, tendo em vista a sua grandiosidade e a diversidade de formas de vida, gerando um ambiente impregnado de mistérios, fantasias, medos e desafios. 


			Há palavras e expressões que são oriundas do modo peculiar de viver e praticamente só utilizadas na Amazônia, e outras que, mesmo estando presentes em outros locais, nela adquirem um sentido específico. É o caso, por exemplo, da palavra “VÁRZEA”. 


			Se você, leitor ou leitora, não conhece o seu significado (ou conhece apenas superficialmente) não se abale. São alguns milhares, ou até milhões de pessoas, na mesma situação. Desejamos que após concluir a leitura deste texto, estejam em condições de fazer parte do outro grupo, constituído por aqueles que, tanto conhecem a definição geral quanto o significado no cotidiano amazônico, e, de forma especial, no contexto escolar. Dessa forma, e tendo em vista a relevância que assume, comecemos por apresentar o significado da palavra “várzea” em dois dicionários on-line (aqui destacados pela maior praticidade e por não diferirem muito do que apresentam outros dicionários, seja no formato digital ou impresso, com exceção de dicionários especializados). Eis as definições: 


			Substantivo feminino. 


			Terreno plano e extenso; planície. 


			Terreno cultivável; área plana, sem desníveis, com plantações; veiga. 


			Terreno localizado na margem de rios ou ribeirões; vale. 


			Futebol. Campo de futebol que, usado por times amadores, se constrói num terreno baldio. 


			(VÁRZEA, 2020, s/p); 


			Sf


			1 Terreno de extensão mais ou menos considerável, de aspecto plano, abarga, barga, planície.


			2 Planície cultivada de grande fertilidade


			3 Terreno baixo e plano, sem ser alagadiço, que margeia rios e ribeirões.


			4 FUT Terreno baldio, por vezes às margens de algum rio (daí o nome “várzea”, utilizado como campo de futebol por equipes amadoras.


			(VÁRZEA, 2021, s/p).


			Os significados anteriormente expostos estão muito aquém do que é a várzea que será aqui destacada e da descrição que consta em dicionários especializados (os quais usam uma linguagem técnica que pode produzir outro extremo, resultando no distanciamento da compreensão aos neófitos). Faz-se necessário discorrer um pouco mais sobre a palavra várzea para que seja compreendida no universo amazônico e possamos avançar no conhecimento das escolas de várzea, considerando suas características físicas, bem como os sujeitos que a constituem, com suas histórias marcadas por dificuldades, superações e... sonhos! 


			Imagem 1 – Visão panorâmica de uma parte da região amazônica objeto deste estudo


			[image: Descrição: Descrição: C:\Users\Anselmo\Desktop\Paisagens Santarem Alter e Regiao\514.JPG]  [image: Descrição: Descrição: C:\Users\Anselmo\Desktop\Campanha reitoria _ fotos e videos\086.JPG]


			Fonte: arquivo pessoal dos autores, obtidas em março e em outubro de 2017


			Quando se observa assim do alto (nesse caso, altitude superior a 6 mil metros), a região parece constituída apenas (ou predominantemente) de água e vegetação. Mas sabemos da exuberância de muitas formas de vida e quando se faz o percurso por meio de transportes que usam os rios como rotas, encontramos muita presença humana. Contrastando com a ideia que foi disseminada de ser a Amazônia um vazio demográfico que precisou e ainda precisa ser povoado. É importante, todavia, entender que existe outra dinâmica de ocupação em função de uma série de fatores singulares que ali estão presentes.


			Vamos então apresentar, de forma mais abrangente, a definição da várzea amazônica. Trata-se de um ecossistema localizado em áreas inundáveis que, em um determinado período do ano, fica submerso, enquanto outros locais, apesar de serem atingidos com a cheia dos rios, estão acima do nível máximo de subida das águas, mantendo suas terras não submersas. Ou seja, trata-se de um tipo diferenciado de ambiente onde as terras são inundadas com regularidade durante alguns meses do ano, e isso produz alterações substanciais no bioma e nas formas como as pessoas se relacionam com ele e entre si, tendo em vista que a presença humana é muito intensa nessas áreas, mesmo que seja quase insignificante diante dos números que expressam os grandes aglomerados urbanos, inclusive nas cidades amazônicas de maior densidade demográfica. Em suma, as áreas de várzea caracterizam-se do ponto de vista ecológico como sendo de transição, tendo características do ambiente de terra firme e de ambiente fluvial, além das suas particularidades, o que favorece a presença de uma grande diversidade biológica (CAVALCANTE et al., 2009).


			Imagem 2 – Paisagem da “cheia” e da “seca” na Várzea (Comunidade Ilha de São Miguel)
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			Fonte: arquivo pessoal dos autores, obtidas em março e em outubro de 2017


			Como vimos, a várzea é uma “área inundável”, mas com essa característica há também os igapós, daí a necessidade de deixar mais clara a diferença entre ambos. Até porque já foram e ainda são referenciados como sinônimo. A várzea é uma extensão de terra que temporariamente fica submersa, enquanto o igapó é permanentemente inundado.


			Várzea, atualmente, é a denominação usual para designar as grandes faixas marginais dos rios. Seus terrenos de formação sedimentar recente são periodicamente cobertos pelas águas amazônicas. Essas enormes faixas de terra, juntamente com a sua vegetação, outrora foram chamadas de igapó, que significa lugar inundado em nheengatu ou tupi amazoniano.


			[...] 


			A expressão igapó para designar planície de inundação há muito caiu em desuso, embora distingamos na várzea a ocorrência de igapó – mata permanentemente inundada, cujos solos nunca secam por completo. Na Vila Vieira, por exemplo, o igapó é reconhecido como área permanente inundada, ao passo que a área de várzea só temporariamente é tomada pelas massas líquidas (CANTO, 2007, p. 29-30).


			Dessa forma, as regiões de várzea possuem singularidades em relação às demais faixas de terras ao longo das margens dos rios Amazonas e Tapajós (e de outros rios da Amazônia). Seus habitantes, os varzeiros, são bem adaptados aos regimes fluviais diferenciados e encontram modos particulares para viver nesse ambiente. As áreas de várzea apresentam uma paisagem “anfíbia” com quatro momentos distintos: a enchente, a cheia, a vazante e a seca. 


			[...] Durante um período do ano (4 a 5 meses), a maior porção dessa planície está submersa e faz parte do ambiente aquático; em outro período, participa do ambiente terrestre. A falta de sincronização entre o regime fluvial e o regime pluvial (chuvas) faz com que existam quatro “estações climáticas” no ecossistema de várzea, que regulam o calendário agrícola: a enchente (subida das águas), a cheia (nível máximo das águas), a vazante (descida das águas) e a seca (nível mais baixo das águas) (FRAXE; PEREIRA; WITKOSK, 2007, p. 15). 


			Geralmente, de fevereiro a junho ocorre a enchente coincidindo com o período chuvoso que leva cerca de cinco a seis meses para que as águas dos rios atinjam seu nível máximo. Temos então a cheia, entre os meses de maio e julho. Com a diminuição ou ausência de chuvas, começa a vazante, normalmente em agosto, prolongando-se por cerca de quatro meses. Setembro e outubro são meses de intensificação da seca, prolongando-se, por vezes, até janeiro. 


			Tem-se notado muitas variações no período dessas “estações” depois da intensificação do desmatamento para a realização de plantio de soja e de outras plantações voltadas para o agronegócio, bem como pecuária e a exploração de minérios. Mas, nas áreas de várzea, ainda predomina a economia extrativista, a agricultura familiar e a pesca em baixa escala, e ainda, em menor proporção, a existência de comunidades que praticam o manejo sustentável (geralmente de Pirarucu, um dos peixes mais apreciados da Amazônia). Uma dessas comunidades é a Ilha de São Miguel que aparece em algumas imagens ilustrativas e onde os autores já realizaram diversas visitas e tiveram oportunidade de conhecer mais o cotidiano de seus moradores.


			Na maioria das comunidades, porém, a segurança alimentar é bastante comprometida na época da enchente, devido à dificuldade na obtenção dos recursos alimentícios naturais e por não disporem de condições de renda que propiciem estocar para uso na escassez. Se, no passado, isso não constituía problema ou pelo menos não era visível, devido a maior abundância de recursos e menor presença de pessoas/consumidores, agora já é muito evidente.


			Imagem 3 – Vivendo no mundo das águas (Rio Amazonas, às proximidades de Santarém)
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			Fonte: arquivo pessoal dos autores, obtida em fevereiro de 2020


			Os moradores das áreas de várzea possuem uma forma diferenciada de lidar com a cheia dos rios, fruto de aprendizados coletivos herdados de várias gerações que os antecederam. Para eles, o banzeiro é muito mais intenso. Melhor explicitar: banzeiro é um termo bastante comum para expressar o movimento das águas, pequenas ondas que se formam quando da passagem de uma embarcação ou mesmo por conta de ventos fortes. Para quem mora nas margens dos rios — mas que não é área de várzea —, o banzeiro só representa perigo quando se está em uma embarcação ou na água, ao passo que para o morador da várzea, na época das cheias, o banzeiro é sentido na própria casa e nas demais construções, entre as quais, a escola. Dependendo da dimensão da embarcação ou da intensidade dos ventos, pode causar pânico e destruição. 


			Imagem 4 – Algumas embarcações que produzem os “banzeiros”
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			Fonte: arquivo pessoal dos autores, obtidas em fevereiro de 2020


			Feitas essas considerações iniciais e gerais sobre a várzea amazônica, vamos finalizar a introdução mencionando a nomenclatura que tem sido usada para tratar aqueles que tradicionalmente habitam a Amazônia. Otávio do Canto (2007) denomina como ribeirinho o que mora isolado, distante dos núcleos de povoamento ou em vilas nas margens dos rios, quer seja na várzea ou terra-firme. Ribeirinho é tanto o morador da várzea quanto o da terra-firme. Todavia, é importante ressaltar a especificidade do habitante da várzea, ou varzeiro que é também ribeirinho, entretanto, nem todo ribeirinho é varzeiro. E é sobre esse sujeito específico, singular, parte da universalidade amazônica, que vamos tratar, tendo como recorte a educação escolar, na forma como se manifesta na instituição escola. Dessa forma, o texto é constituído de três tópicos além desta introdução e da síntese em forma de proposições conclusivas. Os próximos tópicos são elaborados com maior uso de informações oriundas de entrevistas e fotografias enquanto fontes, ao mesmo tempo em que ilustram e ajudam a explicitar melhor o que é uma escola de várzea e como é ser professor/a nesse tipo específico de escola. 


			Como veremos, o texto está permeado de trechos das falas de professores e professoras (maioria) que trabalham — e a maioria também estudou — em escolas de várzea. Hoje cursam Pedagogia, na Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Campus de Óbidos, embora residam em outros municípios da região. Estávamos ministrando aulas de História da Educação no Brasil e na Amazônia; bem como de Legislação, Política e Gestão Educacional, e constatamos haver, na turma, docentes com as características anteriormente apontadas e os convidamos para uma roda de conversa que aconteceu na manhã de um sábado (18 de janeiro de 2020) com a presença de 14 participantes, sendo oito do município de Almeirim e seis do município de Terra Santa. Quanto as fotografias, a maior parte delas foi feita durante viagens que realizamos no município de Santarém, onde residimos, e que também possui uma extensão área de várzeas. Nessas viagens, conversamos também com professores, comunitários em geral e com estudantes. Há também, portanto, uma série de “falas” indiretas, colhidas em diferentes momentos e locais dessa parte da Amazônia brasileira que se situa no oeste do Pará.


			O que é uma escola de várzea?


			Há diversos estudos dos quais resultaram valiosas produções que nos apresentam a história e o cotidiano de escolas, essa instituição que assumiu, de certa forma, o sentido de educação, especialmente a partir do advento da modernidade e nos locais onde os certificados e diplomas passaram a ser as credenciais para o ingresso no mundo do trabalho e para gozar do status de possuidor do conhecimento legitimado e referendado na sociedade. A título de informação adicional aos que tiverem interesse em enveredar por esses estudos, recomendamos a leitura inicial de um balanço crítico elaborado por Paolo Nosella e Ester Buffa, no qual destacam que:


			[...] os estudos de instituições escolares representam, hoje, um tema de pesquisa significativo entre os educadores, particularmente no âmbito da história da educação. [...] Constatamos que este tipo de pesquisa apresenta sérios perigos metodológicos, porque o envolvimento do estudioso é fácil; o difícil é produzir um resultado final crítico e proveitoso. Frequentemente, o pesquisador resvala em reducionismos teóricos tais como particularismo, culturalismo ornamental, saudosismo, personalismo, descrição laudatória ou apologética. (NOSELLA; BUFFA, 2006, p. 4-5).


			Não é propósito desse texto reproduzir ou analisar o teor dos estudos referidos, mas fica o registro e advertência. Tanto para pesquisadores quanto para os leitores dos relatos que podem ser elaborados com maior ou menor intensidade de análises articulando o singular e o universal.


			Na sequência, apresentamos as respostas dadas por docentes que trabalham em escolas de várzea sobre como concebem essas instituições. Profissionais que não tiveram, ainda, a oportunidade de realizar leituras mais aprofundadas sobre o campo profissional no qual atuam, pois ainda estão nos primeiros semestres do curso de Pedagogia. Mas têm muito conhecimento sobre o local onde trabalham, onde moram e sobre a escola que lá existe e resiste. Apesar de todos os obstáculos. Vamos então “ouvir” os relatos e visualizar algumas dessas escolas que estão situadas nas áreas de várzea da Amazônia brasileira.


			Conforme já mencionado na introdução, a partir deste ponto, o texto terá a presença predominante de falas de professores e professoras que exercem atividades em escolas de várzea. Alguns também estudaram nesse tipo de escola. Hoje cursam Pedagogia, na Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Campus de Óbidos. Esse fato possibilitou a realização da roda de conversas que permitiu colher informações esclarecedoras.
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